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RESOLUÇÃO Nº 011/2023 
 
 

Estabelece as diretrizes e 
procedimentos para a celebração, 
execução e prestação de contas 
referentes à transferência de recursos 
através de Convênios, bem como 
procedimentos pertinentes para 
celebração e execução de Acordo de 
Cooperação, pactuados pelo 
Departamento Regional do Senac-
PE. 
 
 

O Presidente do Conselho Regional do Serviço Nacional de 

Aprendizagem Comercial – SENAC, no estado de Pernambuco, no uso de suas 

atribuições legais e regulamentares: 

 

CONSIDERANDO a necessidade de estabelecer diretrizes e 

procedimentos para aperfeiçoar o controle e o acompanhamento dos convênios e 

acordos de cooperação firmados pelo Departamento Regional do SENAC-PE; 

 

CONSIDERANDO, que o convênio não constitui modalidade de 

contrato, mas pode ser definido como um instrumento utilizado pela Administração 

Pública ou por um Serviço Social Autônomo, o qual busca agregar-se a outras 

instituições públicas ou privadas, com vistas ao desenvolvimento de metas afins, 

disciplinando a transferência dos recursos envolvidos. Caracteriza-se pelo fato de que 

os interesses envolvidos são assinalados pela reciprocidade, além do que os objetivos 

institucionais dos convenentes são comuns, de modo que eles se mutuam, cooperam, 

para alcançar escopos coincidentes; 

 

CONSIDERANDO, que o acordo de cooperação é o instrumento 

jurídico hábil para a formalização, entre órgãos e entidades da Administração Pública e 

Serviços Sociais Autônomos ou entre estes e entidades privadas sem fins lucrativos, de 

interesse na mútua cooperação técnica, visando à execução de programas de trabalho, 

projeto/atividade ou evento de interesse recíproco, da qual não decorra obrigação de 

repasse de recursos entre os partícipes; 

 

CONSIDERANDO, que, conforme vem disposto no artigo 3º, alínea “c” 

do Decreto nº 61.843/67, o qual Aprovou o Regulamento do Serviço Nacional de 

Aprendizagem Comercial – Senac, para a consecução dos seus fins, incumbe ao 

SENAC estabelecer convênios, contratos e acordos com órgãos públicos, profissionais 

e particulares e agência de organismos internacionais, especialmente de formação 

profissional e de pesquisas de mercado de trabalho; 

 



 

Serviço Nacional de Aprendizagem Comercial - Departamento Regional de Pernambuco 
 
Avenida Visconde de Suassuna, 500 • Santo Amaro • CEP 50.050-540   
Recife / PE • Tel.: 0800 081 1688 • www.pe.senac.br 
 

CONSIDERANDO, que, conforme preconiza o art. 25, alínea “q” do 

decreto acima mencionado, é de competência do Conselho Regional do SENAC-PE 

autorizar convênios e acordos com a federação do comércio dirigente e com outras 

entidades, visando aos objetivos institucionais, ou aos interesses recíprocos das 

signatárias, na área territorial comum; 

 

CONSIDERANDO, que, conforme preconiza o art. 28, inciso II, alínea 

“i” do citado decreto, é de competência do Presidente do Conselho Regional do 

SENAC-PE assinar acordos e convênios com a Federação do Comércio dirigente, com 

o SESC e com outras entidades, visando aos objetivos institucionais e aos interesses 

recíprocos das signatárias na área territorial comum; 

 

R E S O L V E, ad referendum do Conselho Regional:  

 

Art. 1º - Os Convênios firmados pelo Departamento Regional do 

SENAC-PE que tenham por objetivo a transferência de recursos, em regime de mútua 

colaboração, para a realização de ações de interesse comum desse DR com Órgãos ou 

Entidades da Administração Pública Direta ou Indireta Federais, Estaduais e 

Municipais e com entidades privadas, deverão conter, sem prejuízo de outras, expressa 

e obrigatoriamente, cláusulas estabelecendo: 

 

I - o objeto e seus elementos característicos com a descrição detalhada, 

objetiva, clara e precisa do que se pretende realizar ou obter, em 

consonância com o Plano de Trabalho, que, necessariamente, integrará o 

Convênio independentemente de transcrição; 

 

II - a obrigação de cada um dos partícipes, inclusive a contrapartida, 

quando for o caso; 

 

III - a vigência do instrumento, que deverá ser fixada de acordo com o 

prazo previsto para consecução do objeto do convênio, expresso no 

Plano de Trabalho, podendo ser prorrogado, desde que solicitado antes 

do término da vigência com a devida justificativa; 

 

IV – o compromisso do convenente de movimentar os recursos em conta 

bancária específica; 

 

V – a forma de liberação dos recursos, obedecendo ao cronograma de 

desembolso constante do Plano de Trabalho; 

 

VI - a obrigatoriedade de o convenente apresentar a prestação de contas 

dos recursos repassados pelo Departamento Regional do SENAC-PE, da 

contrapartida e do rendimento de aplicação financeira e salvaguardada a 

obrigação de prestação parcial, quando prevista; 
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VII - a definição do direito de propriedade dos bens remanescentes na 

data da conclusão ou extinção do instrumento, e que, em razão deste, 

tenham sido adquiridos, produzidos, transformados ou construídos, 

respeitado o disposto na legislação pertinente; 

 

VIII - a faculdade aos partícipes para denunciá-lo ou rescindi-lo, a 

qualquer tempo, imputando-lhes as responsabilidades das obrigações 

decorrentes do prazo em que tenham vigido e creditando-lhes, 

igualmente, os benefícios adquiridos no mesmo período; 

 

IX - a obrigatoriedade de restituição de eventual saldo de recursos não 

aplicados no objeto do convênio, inclusive os rendimentos da aplicação 

financeira, ao Departamento Regional do SENAC-PE na data de sua 

conclusão ou extinção; 

 

X - cláusula obrigatória contendo disposições referentes aos ditames 

legais estabelecidos na Lei Geral de Proteção de Dados Pessoais – 

LGPD e Termo de Responsabilidade Anticorrupção Lei nº 12.846/2013; 

e 

 

XI – a obrigatoriedade de cláusula informando quem será o gestor e/ou 

fiscal da instituição, responsável por gerir/fiscalizar o acordo de 

cooperação porventura pactuado. 

 

Art. 2º - Na definição do objeto do convênio deverá ser observada a sua 

correlação com as finalidades regimentais do SENAC-PE. 

 

Art. 3º - A prestação de contas deverá demonstrar a execução física e 

financeira do convênio, de forma a permitir a aferição do cumprimento, pelo 

convenente, do objeto pactuado. 

 

Art. 4º - Os convênios firmados deverão ser submetidos ao Conselho 

Regional do SENAC-PE visando a devida aprovação/autorização, conforme o disposto 

na alínea “q”, do artigo 25, do Regulamento do Senac, aprovado pelo Decreto nº 

61.843/671. 

 

Art. 5º - Ao colaborador nomeado e responsável pela gestão/fiscalização 

do Convênio pactuado, compete: 

 

                                                 
1 Art. 25. Ao Conselho Regional (CR) compete: 
(...) 
q) autorizar convênios e acordos com a federação do comércio dirigente e com outras 
entidades, visando aso objetivos institucionais, ou aos interesses recíprocos das signatárias, 
na área territorial comum; 
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a) cumprir todas as disposições contidas nos incisos I ao XI 

estabelecidos no artigo 1º desta resolução; 

 

b) acompanhar a execução das ações previstas no Convênio, bem 

assim sua eficiência operacional, resultados e benefícios gerados; 

 

c) realizar diligências com a finalidade de esclarecer ações 

implementadas, quando necessárias, documentando-as em relatórios; 

 

d) solicitar ao partícipe executor/convenente a comprovação da 

execução física do convênio, através de relatórios e registrar as metas 

físicas consolidadas; 

 

e) validar a execução das ações e solicitar a liberação das parcelas 

subsequentes, quando for o caso;  

 

f) validar os relatórios físicos elaborados pelo partícipe 

executor/convenente;  

 

g) controlar e fiscalizar a execução das ações a serem 

desenvolvidas; 

 

h) fiscalizar a aplicação da totalidade dos recursos alocados; e 

 

i) analisar a prestação de contas e realizar os atos de encerramento 

do convênio, juntamente com a Diretoria imediata. 

 

Art. 6º - Na celebração de acordos de cooperação deverão conter, sem 

prejuízo de outras, expressa e obrigatoriamente, cláusulas estabelecendo: 

  

I - o objeto e seus elementos característicos com a descrição detalhada, 

objetiva, clara e precisa do que se pretende realizar ou obter; 

 

II - a obrigação de cada um dos partícipes, inclusive a contrapartida, 

quando for o caso; 

 

III - a vigência do instrumento, o qual deverá ser fixada de acordo com o 

prazo previsto para consecução do acordo de cooperação, podendo ser 

prorrogado, por meios de aditivos, desde que solicitado antes do término 

da vigência com a devida e plausível justificativa; 

 

IV - a faculdade aos partícipes para denunciá-lo ou rescindi-lo, a 

qualquer tempo, imputando-lhes as responsabilidades das obrigações 

decorrentes do prazo em que tenham vigido e creditando-lhes, 

igualmente, os benefícios adquiridos no mesmo período; 
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V – a obrigatoriedade da inserção de cláusula referente aos ditames 

legais estabelecidos na Lei Geral de Proteção de Dados Pessoais – 

LGPD e Termo de Responsabilidade Anticorrupção Lei nº 12.846/2013;  

 

VI – a inclusão, quando necessário, de cláusula que defina 

detalhadamente a operacionalização pertinente ao negócio jurídico 

pactuado; 

 

VII - a obrigatoriedade de cláusula informando quem será o gestor e/ou 

fiscal da instituição, responsável por gerir/fiscalizar o acordo de 

cooperação porventura pactuado. 

 

Art. 7º - Os acordos de cooperação consolidados entre as entidades do 

Sistema Fecomércio-PE (Fecomércio-PE, Sesc-PE e Senac-PE), bem como acordos de 

cooperação de grande relevância financeira e essenciais para realização da missão 

institucional do Senac-PE pactuados com Sindicatos vinculados à Fecomércio-PE e 

instituições públicas e privadas, também deverão  ser submetidos ao Conselho 

Regional do SENAC-PE visando a devida aprovação/autorização, conforme o disposto 

na alínea “q”, do artigo 25, do Regulamento do Senac, aprovado pelo Decreto nº 

61.843/67, acima mencionado. 

Parágrafo Único: Acordos de Cooperação firmados com instituições 

públicas e privadas necessários para a realização operacional das atividades finalísticas 

cotidianas da instituição e que diferem dos acordos mencionados no caput, será 

facultativa a aprovação pelo Conselho Regional, uma vez que poderá prejudicar, na 

prática, a celeridade na realização de ações institucionais executadas pelo Senac-PE em 

todo o Estado de Pernambuco. 

 

Art. 8º - Ao colaborador nomeado e responsável pela gestão/fiscalização 

do acordo de cooperação pactuado, compete: 

 

a) cumprir todas as disposições contidas nos incisos I ao VII 

estabelecidos no artigo 6º desta resolução; 

 

b) acompanhar a execução das ações previstas no Acordo de 

Cooperação, bem assim sua eficiência operacional, resultados e 

benefícios gerados; 

 

c) realizar diligências com a finalidade de esclarecer ações 

implementadas, quando necessárias, documentando-as em relatórios; 

 

d) validar, quando for o caso e exigência, os relatórios físicos 

elaborados pelo partícipe executor/convenente; 
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e) controlar e fiscalizar a execução das ações a serem 

desenvolvidas; 

 

f) realizar os atos de encerramento do acordo de cooperação, 

juntamente com a Diretoria imediata. 

 

Art. 9º - Caberá ao Senac-PE a instauração de processo administrativo, 

para apuração de irregularidades em Convênios e, no que couber, em Acordos de 

Cooperação nos seguintes casos: 

 

I – omissão no dever de prestar contas; 

II – não comprovação da correta aplicação dos recursos repassados pelo 

Senac-PE; 

III – desvio de finalidade de parceria; 

IV – ocorrência de desfalque ou de desvio de dinheiro, bens ou valores 

movimentados no âmbito do convênio; e 

V – prática de qualquer ato ilegal, ilegítimo ou antieconômico de que 

resulte dano ao Senac-PE; 

 

Art. 10º- Pela execução do Convênio e, no que couber, em Acordos de 

Cooperação, em desacordo com o projeto ou plano de trabalho e com as normas desta 

Resolução e legislação específica, o Senac-PE poderá, garantida a defesa prévia, 

aplicar ao parceiro executor as seguintes sanções, isolada ou cumulativamente: 

 

I – advertência; 

II – suspensão temporária da parceria; 

III – encerramento antecipado do convênio; e 

IV – impedimento de firmar parcerias com o Senac-PE, por até 02 (dois) 

anos, caso não sanada a irregularidade. 

 

Art. 11º- Compete aos gestores e aos empregados do Senac-PE cumprir 

e fazer cumprir o que determina esta Resolução, não sendo cabível, qualquer alegação 

de desconhecimento em sua defesa, obrigando-se ao seu pleno conhecimento e prática, 

a partir de data de sua aprovação e vigência. 

 

Art. 12º- Para os Convênios, que o Senac-PE for o partícipe executor, 

aplicam-se, sempre que possível, as regras estabelecidas nessa Resolução; 

 

Art. 13º- O encerramento das obrigações do Convênio ocorrerá após a 

apresentação e aprovação da prestação de contas final pelo Senac-PE. 

 

Art. 14º- Concluída a prestação de contas, o Senac-PE informará ao 

convenente sobre o encerramento do Convênio. 
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Art. 15º- Na hipótese de substituição do gestor/fiscal do convênio, ainda 

que temporária, o gestor da unidade demandante designará um novo gestor/fiscal, 

comunicando formalmente no prazo máximo de 05 (cinco) dias úteis esta substituição à 

Gerência de Licitação e Contratos – GLC, a qual elaborará o Termo de 

Responsabilidade para Gestão/Fiscalização do Convênio. 

 

Art. 16º- Os casos omissos devem ser deliberados pela Direção 

Regional, após o Parecer da Assessoria Jurídica e/ou Núcleo de Compliance do Senac-

PE. 

 

Art. 16º- Esta Resolução entre em vigor na data de sua assinatura  

 

Recife,    de     Março de  2023. 

 

 

 
BERNARDO PEIXOTO DOS SANTOS OLIVEIRA SOBRINHO 

Presidente do Conselho Regional do SENAC-PE 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 

. 
 

Regivan José Dantas (4 de Abril de 2023 12:49 ADT)

Bernardo Peixoto (4 de Abril de 2023 12:53 ADT)
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